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CAPÍTULO IV
DAS OCUPAÇÕES DE ÁREAS PÚBLICAS LOCALIZA-

DAS NO INTERIOR DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FE-
DERAIS DE POSSE E DOMÍNIO PÚBLICOS

Art. 25. Quando se tratar de ocupação mansa, pacífica e de
boa-fé incidente sobre terras públicas anteriormente à criação da uni-
dade de conservação, o processo será instruído com a seguinte do-
cumentação:

I - cópia da carteira de identidade e do Cadastro de Pessoa
Física - CPF junto à Secretaria da Receita Federal do responsável
pela ocupação, se pessoa natural;

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente
registrados e atualizados, e comprovação de sua representação legal,
quando o ocupante for pessoa jurídica de direito privado;

III - cópia do contrato de concessão, alienação, legitimação,
título de posse, contrato de transferência de direitos possessórios ou
instrumento similar relativo ao imóvel, se houver;

IV - planta em escala compatível e memorial descritivo da
área ocupada assinados por profissional habilitado, preferencialmente
com declaração de confinantes;

V - cópia do processo administrativo de regularização fun-
diária, se houver;

VI - Certificado de Cadastro de Imóvel Rural- CCIR, quando
houver sido efetuado o cadastramento da ocupação;

VII - comprovante da inexistência de débitos relativos ao
Imposto Territorial Rural - ITR, quando o imóvel estiver inscrito na
Secretaria da Receita Federal, sendo aceita certidão emitida por meio
eletrônico;

VIII - comprovação de inexistência de débitos perante o
ICMBio, sendo aceita declaração emitida pelo IBAMA, inclusive por
meio eletrônico, até que o ICMBio possua sistema de controle pró-
prio.

Art. 26. Compete à chefia da unidade de conservação ou,
supletivamente, à coordenação regional à qual a unidade se vincule:

I - promover análise técnica sobre a instrução e a regu-
laridade do processo e emitir parecer conclusivo sobre o atendimento
de cada uma das exigências previstas no art. 25;

II - realizar vistoria e elaborar relatório técnico.
Art. 27. Concluídos os procedimentos descritos no art. 26, a

Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio procederá à
análise jurídica do processo, emitindo parecer conclusivo sobre sua
regularidade.

Art. 28. Constatada a regularidade técnica e jurídica do pro-
cesso e uma vez considerada a boa-fé da ocupação, será efetuada a
avaliação das benfeitorias indenizáveis realizadas na área ocupada,
observados os critérios estabelecidos no art. 22.

§1º Considerar-se-á para fins de indenização apenas o valor
das benfeitorias indenizáveis, excluído do montante indenizatório
qualquer valor referente à terra nua.

§2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos imóveis
objeto de processo de regularização de posse não concluído, de con-
cessão e de alienação sob condições resolutivas não ratificadas pelo
órgão fundiário competente.

Art. 29. Aplica-se à avaliação de que trata este Capítulo o
disposto no art. 24.

Art. 30. O ICMBio priorizará a indenização das populações
tradicionais residentes em unidades de conservação, nas quais sua
permanência não seja permitida.

§1º Excepcionalmente, outras áreas poderão ser priorizadas
mediante decisão fundamentada em razões técnicas.

§2º Realizado o levantamento dos dados necessários à in-
denização das populações tradicionais, o ICMBio solicitará, com base
no art. 37 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que o órgão
fundiário competente apresente, num prazo de seis meses a contar da
data do pedido, programa de trabalho para atender às demandas de
reassentamento, com definição de prazos e condições para a sua
realização.

CAPÍTULO V
DA DESAPROPRIAÇÃO DO IMÓVEL E DA INDENI-

ZAÇÃO DAS BENFEITORIAS
Art. 31. Concluído o procedimento de avaliação, o inte-

ressado será intimado, mediante comunicação escrita, para dizer, no
prazo de 20 (vinte) dias, se aceita o valor apurado para a inde-
nização.

§1º Caberá à chefia da unidade de conservação promover a
intimação de que trata o caput e franquear vista do laudo e dos
demais documentos necessários à manifestação do interessado.

§2º Caso o interessado se recuse a receber ou firmar recibo
da intimação, o fato deverá ser certificado em termo específico, que
deverá ser juntado aos autos administrativos.

Art. 32. O interessado poderá, dentro do prazo prescrito no
art. 20, interpor recurso ao Presidente do ICMBio, caso não concorde
com o valor ofertado.

§1º A admissão do recurso previsto no caput condiciona-se à
demonstração expressa de erro ou imprecisão nos dados ou critérios
utilizados na avaliação.

§2º A decisão do Presidente será precedida de manifestação
conclusiva da Diretoria responsável pelas ações de consolidação ter-
ritorial quanto às razões recursais aduzidas pelo interessado.

§3º O interessado será cientificado da decisão e, no mesmo
ato, intimado para dizer, em novo prazo de 20 (vinte) dias, se aceita
o valor fixado em última instância pelo Presidente.

Art. 33. A concordância do interessado com o valor ofertado
deverá ser formalizada nos autos do processo, os quais serão re-
metidos à Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio para
parecer quanto à regularidade do procedimento.

Parágrafo único. Quando se tratar de imóvel particular, na
análise jurídica prevista no caput será dispensada especial atenção à
existência de ônus, gravames e ações reais ou pessoais reiperse-
cutórias sobre o imóvel, hipótese em que o titular do direito será
chamado para intervir na escritura, caso a desapropriação ocorra pela
via administrativa.

Art. 34. À vista do parecer da Procuradoria Federal Es-
pecializada junto ao ICMBio, o Diretor responsável pelas ações de
consolidação territorial, após proferir despacho fundamentado, indi-
cando os recursos disponíveis a serem utilizados no pagamento da
indenização, encaminhará os autos ao Presidente do ICMBio para
decisão definitiva.

Art. 35. Acatada a proposta de indenização, a transferência
da propriedade dar-se-á, preferencialmente, pela via administrativa,
devendo ser formalizada por escritura pública de desapropriação ami-
gável, no caso de imóvel de domínio privado, e de escritura pública
de compra e venda, em se tratando de indenização por benfeitorias
realizadas em terras públicas.

§1º Deverá constar na escritura que o interessado se res-
ponsabiliza, integralmente, pelas obrigações trabalhistas resultantes de
eventuais vínculos empregatícios mantidos com os que trabalhem ou
tenham trabalhado no imóvel ou na área ocupada e por quaisquer
outras reclamações de terceiros, inclusive por aquelas relativas a
indenizações por benfeitorias realizadas ou reivindicadas por ou-
trem.

§2° A escritura deverá ser assinada pelos proprietários do
imóvel, ou por seus legítimos procuradores, e pelo Presidente do
ICMBio, ressalvada a possibilidade de delegação a outro servidor da
autarquia.

§ 3° Lavrada a escritura pública de desapropriação amigável,
o ICMBio promoverá a sua apresentação ao Cartório de Registro de
Imóveis para fins de transmissão da propriedade.

§4º Excepcionalmente, a indenização das benfeitorias rea-
lizadas em terras públicas poderá efetivar-se por documento par-
ticular, quando o valor acordado não for superior a trinta vezes o
maior salário mínimo vigente no País, nos termos do art. 108 do
Código Civil.

Art. 36. Se o proprietário recusar o valor ofertado ou deixar
transcorrer sem manifestação os prazos que lhe forem conferidos,
caberá à Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio, cons-
tatada a regularidade do processo e a suficiência dos documentos que
o instruem, ajuizar ação de desapropriação ou, em se tratando de
terras públicas, outra ação que vise à desocupação da área, mediante
depósito em juízo do valor referente às benfeitorias indenizáveis.

§1º A petição inicial, sem prejuízo de outras exigências ou
subsídios julgados pertinentes, será instruída com os seguintes do-
cumentos:

I - em se tratando de ação de desapropriação:
a) cópia do ato de declaração de utilidade pública ou in-

teresse social, com prova de sua publicação;
b) certidões atualizadas relativas ao domínio do imóvel e de

ônus real correspondente;
c) documentação cadastral e tributária relativa ao imóvel;
d) planta e memorial descritivo do imóvel;
e) laudo de avaliação administrativa;
f) termo de recusa de recebimento da intimação ou termo de

recusa do valor ofertado, se houver.
II - em se tratando de ação judicial que objetive a de-

socupação de área pública:
a) cópia do ato de declaração de utilidade pública ou in-

teresse social, com prova de sua publicação;
b) documentação cadastral e tributária relativa ao imóvel, se

houver;
c) planta e memorial descritivo;
d) laudo de avaliação administrativa;
e) termo de recusa de recebimento da intimação ou termo de

recusa do valor ofertado, se houver.
§2º A Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio

poderá, desde que amparada em manifestação técnica que justifique a
urgência da situação, requerer liminarmente em juízo a imissão na
posse da área ocupada ou do imóvel expropriando.

§3º Constatada a existência de ônus, gravames, ações reais
ou pessoais reipersecutórias sobre o imóvel, o titular do direito deverá
ser chamado ao feito judicial para se manifestar e requerer o que
entender devido.

Art. 37. Concluída a desapropriação ou o procedimento in-
denizatório, o proprietário ou ocupante será intimado a desocupar o
imóvel em prazo a ser fixado.

Parágrafo único. Decorrido o prazo concedido sem que os
ocupantes deixem o imóvel e esgotadas as tratativas administrativas,
a Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio adotará as
medidas judiciais cabíveis visando à sua desocupação.

Art. 38. O Presidente do ICMBio, no uso dos poderes que
lhe foram delegados pela Portaria Conjunta MMA/AGU nº 90, de 17
de março de 2009, poderá autorizar a realização de acordo visando ao
término do litígio judicial.

Parágrafo único. O acordo cujo objeto verse sobre o valor da
indenização não poderá exceder o campo de arbítrio da estimativa
pontual adotada e deverá ser amparado por manifestações técnica e
jurídica favoráveis à sua celebração.

Art. 39. Em se tratando de imóvel particular onde houver
sido constatada a existência de posses de terceiros, o pagamento das
benfeitorias indenizáveis poderá efetivar-se administrativamente, se
houver acordo entre o posseiro e o proprietário quanto aos quinhões
e aos valores propostos, ou, quando houver discordância, pela via
judicial, cabendo à Procuradoria Federal Especializada junto ao ICM-
Bio adotar as medidas judiciais pertinentes.

Parágrafo único. O instrumento do acordo celebrado entre o
posseiro e o proprietário será juntado aos autos administrativos.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 40. O ICMBio elaborará manual de avaliação de terras

e benfeitorias com base nas normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT aplicáveis à matéria.

Parágrafo único. Até a elaboração do manual previsto no
caput, o procedimento de avaliação observará diretamente as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e, subsi-
diariamente, as normas técnicas de outros entes federais que lidem
com avaliação de imóveis rurais.

Art. 41. Para a execução das ações previstas nesta Instrução
Normativa, o ICMBio realizará parcerias institucionais no âmbito da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante a
celebração de convênios ou instrumentos similares.

Art. 42. Aplicam-se as disposições desta Instrução Norma-
tiva, no que couber, às doações ou outras formas de transferência de
domínio, em favor do ICMBio, de imóveis privados inseridos no
interior de unidades de conservação.

Art. 43. A execução dos procedimentos previstos nesta Ins-
trução Normativa poderá ser avocada das unidades de conservação ou
coordenações regionais pela Presidência ou pela Diretoria responsável
pelas ações de consolidação territorial.

Art. 44. As disposições previstas nesta Instrução Normativa
aplicam-se aos processos de indenização de benfeitorias e desapro-
priação de imóveis rurais em andamento.

Art. 45. Os laudos, pareceres, análises, relatórios e demais
documentos a serem produzidos pelo ICMBio para fins de instrução
dos procedimentos previstos nesta Instrução Normativa deverão ob-
servar os modelos aprovados pela Diretoria responsável pelas ações
de consolidação territorial e disponibilizados no sítio da autarquia na
rede mundial de computadores.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos pa-
receres jurídicos a cargo da Procuradoria Federal Especializada junto
ao ICMBio.

Art. 46. As situações não previstas nesta Instrução Nor-
mativa serão analisadas pela Diretoria e pela Coordenação-Geral res-
ponsáveis pelas ações de consolidação territorial em conjunto com a
Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio, após o que
serão submetidas à apreciação do Presidente, que se manifestará con-
clusivamente.

Art. 47. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 48. Revogam-se as disposições em contrário.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO DE
MELLO

PORTARIA No- 71, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei No- 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei No- 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art.
225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -
SNUC e dá outras providências; Considerando o Decreto s/nº, de 05
de junho de 2006, que criou a Reserva Extrativista Canavieira no
estado da Bahia e, Considerando as proposições feitas no Processo
Ibama/MMA/ICMBio No- 02070.001687/2009-49, resolve:

Art. 1º Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
de Canavieiras, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Uni-
dade e ao cumprimento dos objetivos de sua criação.

Art. 2º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de
Canavieiras é composto pelas seguintes representações (titulares e
suplentes):

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio;

II - Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA;

III - Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA -
BA/Instituto de Gestão das Águas e Clima;

IV - Delegacia da Capitania dos Portos em Ilhéus - Bahia;
V - Prefeitura Municipal de Canavieiras - Bahia;
VI - Câmara Municipal de Vereadores de Canavieiras - Ba-

hia;
VII - Universidade Estadual Santa Cruz - UESC;
VIII - Companhia Transamérica de Hotéis - Nordeste;
IX - PANGEA - Centro de Estudos Sócio-ambientais -

ONG;
X - Instituto de Conservação de Ambiente Litorâneos da

Mata Atlântica - ECOTUBA;
XI - Associação de TurismoViva Canavieiras;
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XII - Associação dos Criadores de Camarão de Canavieiras -
ACCC;

XIII - Associação dos Pescadores e Catadeiras de Camarão
de Canavieiras/BA-Pesc. do Mar;

XIV - Associação das Marisqueiras do Município de Ca-
navieira - BA;

XV - Segmento de Artesões da pesca do Município de Ca-
navieiras - BA;

XVI - Associação de Tiradores de Caranguejo de Cana-
vieiras/BA - Pegadores de Caranguejo;

XVII - Segmento de Pescadores de Campinhos - Canaviei-
ras/Pesc. Campinhos;

XVIII - Segmento de Agricultores Familiar de Campinhos;
XIX - Associação dos Pescadores, Marisqueiras e Moradores

de Atalaia;
XX - Associação dos Pescadores de Puxim da Praia;
XXI - Associação dos Pescadores do Puxim do Sul;
XXII - Associação de Pescadores e Marisqueiras de Oiticica

- Canavieiras - BA;
XXIII - Associação de Pescadores, Marisqueiras e Extra-

tivistas de Barra Velha;
XXIV - Colônia de Pescadores Z-20 de Canavieiras - BA;
XXV - Colônia de Pescadores Z-21 de Belmonte - BA;
§1º O titular e o suplente do Instituto Chico Mendes deverão

ser indicados pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso
Sustentável e Populações Tradicionais da Autarquia.

§2º O representante do ICMBIo presidirá o Conselho De-
liberativo.

Art. 3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista serão
fixados em regimento interno elaborado pelos membros do Conselho
e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo deverá elaborar
seu Regimento Interno no prazo de até 90 dias, contados a partir de
sua posse, em data a ser marcada após a publicação desta Portaria no
Diário Oficial da União.

Art. 4º Toda e qualquer alteração na composição do Con-
selho Deliberativo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária
da Assembléia Geral e submetida à decisão dessa Presidência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 72, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições previstas no Art. 19, inciso IV da
Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto No- 6.100, de 26 de abril
de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da União do dia sub-
seqüente; considerando o disposto no art. 29 da Lei No- 9.985, de 18
de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza, bem como os artigos 17 a 20 do Decreto
No- 4.340, de 22 de agosto de 2002; e considerando o que consta no
Processo Administrativo No- 02070.001716/2009-72 (Administração
Central), resolve:

Art. 1º Criar o Conselho Consultivo da Estação Ecológica
Juami-Japurá, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Uni-
dade de Conservação e ao cumprimento de seus objetivos de cria-
ção.

Art. 2º O Conselho Consultivo da Estação Ecológica Juami-
Japurá será composto por representantes das seguintes Instituições:

I - dois representantes do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, sendo um ti-
tular e um suplente;

II - dois representantes da Prefeitura de Japurá, sendo um
titular e um suplente;

III - dois representantes da Câmara Municipal de Japurá,
sendo um titular e um suplente;

IV - dois representantes do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, sendo um
titular e um suplente;

V - dois representantes do Instituto de Desenvolvimento
Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas -
IDAM, sendo um titular e um suplente;

VI - dois representantes do Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral - DNPM, sendo um titular e um suplente;

VII - dois representantes da Fundação Nacional do Índio -
FUNAI, sendo um titular e um suplente;

VIII - dois representantes da Associação dos Mineradores do
Município de Japurá, sendo um titular e um suplente;

IX - dois representantes da Associação dos Pescadores e
Pescadoras Profissionais e Artesanais do Município de Japurá, sendo
um titular e um suplente;

X - dois representantes da Colônia de Pescadores Z-55 de
Japurá, sendo um titular e um suplente;

XI - dois representantes da Paróquia de Japurá - Prelazia de
Tefé, sendo um titular e um suplente;

XII - dois representantes da Associação Comunitária dos
Produtores Rurais de Japurá, sendo um titular e um suplente;

XIII - dois representantes da Comunidade Divino Espírito
Santo (Carrapato), sendo um titular e um suplente;

XIV - dois representantes da Comunidade Barreirinha, sendo
um titular e um suplente;

XV - dois representantes da Comunidade São Pedro, sendo
um titular e um suplente;

Parágrafo único. O representante do Instituto Chico Mendes
será o Chefe da Estação Ecológica Juami-Japurá, que presidirá o
Conselho Consultivo.

Art.3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo da Estação Ecológica Juami-
Japurá serão fixados em Regimento Interno.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até 90 (noventa) dias, a partir da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entre em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 73, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,
inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial da União
do dia subseqüente; Considerando o disposto no art. 21 da Lei No-

9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza, e o Decreto No- 5.746, de 05
de abril de 2006, que regulamenta a categoria de unidade de con-
servação de uso sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural
- RPPN - e, Considerando as proposições apresentadas no Processo
Ibama n° 02022.000275/08-86, resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN VILLA SÃO ROMÃO, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, em uma área de 54,0219 ha (cinqüenta e quatro hec-
tares, dois ares e dezenove centiares), localizada no Município de
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro, de propriedade de Hugo
Crocchi e Agnes Regina de Figueiredo Crocchi, constituindo-se parte
integrante do imóvel registrado sob a matricula n.º 22.018, registro No-

1, livro No- 2, ficha 01, de 19 de dezembro de 2007, no Registro de
Imóveis da Comarca de Nova Friburgo - RJ.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Villa São Romão tem os limites descritos a partir do levantamento
topográfico realizado, conforme memorial descritivo constante no
Processo No- 02022.000275/2008-86, e disponibilizado no site do Ins-
tituto Chico Mendes na internet, acessível através do endereço
w w w. i c m b i o . g o v. b r.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei No- 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 74, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,
inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial da União
do dia subseqüente; Considerando o disposto no art. 21 da Lei No-

9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza, e o Decreto No- 5.746, de 05
de abril de 2006, que regulamenta a categoria de unidade de con-
servação de uso sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural
- RPPN - e, Considerando as proposições apresentadas no Processo
ICMBio n° 02070.001884/2008-87, resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN GUARIRÚ, de interesse público e em caráter de perpetuidade,
em uma área de 41,01 ha (quarenta e um hectares, um ares), lo-
calizada no Município de Varzedo, Estado da Bahia, de propriedade
de Flávio Pantarotto e Ana Luiza Parada Pantarotto, constituindo-se
parte integrante do imóvel registrado sob a matricula n.º 7.857, re-
gistro No- 2, livro No- 02-BV, folha 01, de 20 de março de 2006, no
Registro de Imóveis da Comarca de Santo Antônio de Jesus - BA.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Guarirú tem os limites descritos a partir do levantamento topográfico
realizado, conforme memorial descritivo constante no Processo No-

02070.001884/2008-87 e disponibilizado no site do Instituto Chico
Mendes na internet, acessível através do endereço www.icm-
b i o . g o v. b r.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei No- 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA N° 75, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, nomeado pela
Portaria, n.º 532 de 31 de julho de 2008, de acordo com o texto da
Lei No- 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura
Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007,
ambos publicados no Diário Oficial da União do dia subseqüente.
Considerando o disposto no art. 21 da Lei No- 9.985, de 18 de julho
de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza, e o Decreto No- 5.746, de 05 de abril de 2006,
que regulamenta a categoria de Unidade de Conservação de Uso
Sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN - e,
Considerando as proposições apresentadas no Processo ICMBio n°
02070.001773/2008-71, resolve:

Art.1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN Taipa do Rio Itajaí, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, em uma área de 23,1214ha (vinte e três hectares, doze
ares e quatorze centiares), localizada no município de Itaiópolis, Es-
tado de Santa Catarina, de propriedade de Elza Nishimura Woehl e
seu esposo Germano Woehl Junior, constituindo-se parte integrante
do imóvel matriculado sob No- 4.470, registro R.11, livro 2, ficha. 03,
de 25 de fevereiro de 2005, registrado no Registro de Imóveis da
Comarca de Itaiópolis/SC.

Art. 2º A RPPN Taipa do Rio Itajaí em os limites descritos
a partir do levantamento topográfico realizado, conforme memorial
descritivo constante no Processo No- 02070.001773/2008-15 e dis-
ponibilizado no site do Instituto Chico Mendes na internet, acessível
através do endereço www.icmbio.gov.br.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei n° 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.° 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criadas sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto No-

6.514, de 22 de julho de 2008.
Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 76, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das atribuições
previstas no art. 19, inciso IV do Anexo 1 ao Decreto n° 6.100, de 26
de abril de 2007 que aprova a sua Estrutura Regimental; Consi-
derando o disposto na Lei No- 9.985, de 18 de junho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Consi-
derando que a Reserva Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo
atendeu ao art. 27 da Lei 9.985, de 10 de junho de 2000, no que
concerne à elaboração de seu Plano de Manejo; e, Considerando que
o art. 16 do Decreto No- 4.340 de 22 de agosto de 2002 prevê que o
Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta na
sede da unidade de conservação e no centro de documentação do
órgão executor, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Biológica
Nascentes da Serra do Cachimbo.

Art. 2° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3° Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo do Parque Nacional, em meio digital e impresso, no Centro
Nacional de Informação Ambiental - CNIA, na Diretoria de Unidades
de Conservação de Proteção Integral e na Reserva Biológica Nas-
centes da Serra do Cachimbo.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA N° 77, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, nomeado pela
Portaria, n.º 532 de 31 de julho de 2008, de acordo com o texto da
Lei No- 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura
Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007,
ambos publicados no Diário Oficial da União do dia subseqüente.
Considerando o disposto no art. 21 da Lei No- 9.985, de 18 de julho
de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza, e o Decreto No- 5.746, de 05 de abril de 2006,
que regulamenta a categoria de Unidade de Conservação de Uso
Sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN - e,
Considerando as proposições apresentadas no Processo ICMBio n°
02070.001774/2008-15, resolve:

Art.1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN Corredeiras do Rio Itajaí, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, em uma área de 332,92ha (trezentos e trinta e dois
hectares e noventa e dois ares), localizada no município de Itaiópolis,
Estado de Santa Catarina, de propriedade de Elza Nishimura Woehl e
seu esposo Germano Woehl Junior, constituindo-se pela área total do
imóvel matriculado sob a matrícula No- 16.540, registro R.2, livro 2,
fl. 02, de 29 de abril de 2008, registrado no Registro de Imóveis da
Comarca de Itaiópolis/SC.


